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Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico 

Curso: 
Mestrado Acadêmico Mestrado Profissional Doutorado  

Nome do Componente Curricular: INSTITUIÇÕES DE CONTROLE, CORRUPÇÃO, 
ESTADO E MERCADO 
 

Professor(es): Fábio Ramazzini Bechara e Marco Aurélio Pinto Florêncio Filho 

Carga horária: 48h  Créditos 4 Obrigatória 
Optativa 
Eletiva 

Código do Componente 
Curricular: 

Ementa: 
 
A disciplina apresenta o instrumental teórico fundamental para o desenvolvimento das 
linhas de pesquisa “A Cidadania Modelando o Estado” e “O Poder Econômico e seus 
Limites Jurídicos”, já que no direito atual uma pessoa, física ou jurídica, que pratica 
corrupção pode vir a ser processado e punido por mais de uma Autoridade, em diferentes 
instâncias. A criminalidade econômica, em vista à sua complexidade, 
multidisciplinariedade e transversalidade, desafia a capacidade de resposta por parte do 
Estado, seja do ponto de vista do controle, da prevenção e da repressão aos seus efeitos. 
Um dos pontos de maior criticidade repousa no modelo institucional vigente, em particular 
no Brasil, que se caracteriza pela difusão da autoridade e da atribuição, cuja parcela de 
poder é compartilhada por diversas instituições, que se situam no plano horizontal, sem 
qualquer relação de hierarquia e interdependência, de modo a potencializar os riscos de 
conflito e sobreposição, mas principalmente a provocar irreversíveis problemas de 
insegurança jurídica em face do ambiente econômico e financeiro. 

Objetivos 
 

1. analisar as instituições brasileiras de controle da corrupção, cujo modelo é caracterizado 
pela difusão da autoridade e horizontalidade das competências, o que potencializa os riscos 
de conflito e sobreposição, e, principalmente, incrementa a instabilidade e a insegurança 
jurídica, seja do ponto de vista do exercício de direitos seja do ponto de vista das relações 
econômicas.  

2. Compreender o regime jurídico aplicável ao direito penal econômico e ao direito 
administrativo sancionador;  

3. Compreender as zonas de intersecção e/ou sobreposição no modelo regulatório brasileiro;  
4. Compreender o desenho institucional brasileiro e o respectivo regime de Competência;  
5. Compreender o princípio do ne bis in idem nas esferas penal e administrativa; 

 

Conteúdo Programático 
 

1. Segurança jurídica. 
2. Institucionalismo e arranjos interinstitucionais. 
3. Corrupção: evolução conceitual, regulatória e institucional no plano internacional e 

no Brasil 
4. Instituições de controle da corrupção no Brasil: ecologia processual, accountability 

horizontal, conflito de instância e a vedação do bis in idem. 
5. Regimes jurídicos de colaboração e multi-institucionalidade 
6. Tribunal de Contas da União 
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7. Controladoria Geral da União 
8. Conselho de Controle de Atividades Financeiras, Banco Central, CVM 
9. Ministério Público 
10. Advocacia Geral da União, Procuradoria da Fazenda Nacional, Procuradoria 

Federal 
11. CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

 

Metodologia 
 
Aulas expositivas e teóricas a partir de uma perspectiva dialógica. Leitura e elaboração de 
relatórios críticos sobre os textos mencionados na bibliografia, os quais são apresentados 
no primeiro dia de aula. Relacionar a leitura com cada eixo temático para promoção de 
debates aprofundados propostos para cada encontro semanal; Observação da postura e 
do desempenho dos papéis políticos que serão desempenhados pelos discentes ao longo 
de sua formação acadêmica, com o intuito de colaborar para a formação integral de um 
professor; seminários realizados pelos(as) alunos(as) sobre a temática proposta. 

Critérios de Avaliação 
 
Serão adotados os seguintes critérios: 

i) apresentação de seminário sobre dois dos temas da aula; 
ii) participação da aula através de debates;  
iii) elaboração de um artigo científico de 15 laudas sobre o tema de um dos seminários 

apresentado conforme as regras da ABNT 
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